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"cflhaç {CO voe 

detina 	
PIMileftt.âf 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROJETO DE LEI N° PL 

164/2016 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
realização de concurso para 
estabelecimento de padrões para 
confecção de uniformes escolares 
no Município de São Paulo. 

Artigo 1 °  - As disposições contidas nas letras "a"; "h" e "c", do artigo 2°, da 

Lei n.° 14.964, de 20 de julho de 2009, serão objeto de concurso aberto a 
profissionais da área de confecção e seu resultado deverá ser adotado pela 
Administração, vedada a realização de novo concurso sem apresentação de 
relevantes motivos que justifiquem a realização de novo procedimento. 

§ único — As cores deverão ser selecionadas pelos interessados, 
observando padrões condizentes com a destinação das peças a serem 

produzidas. 

Artigo 2° - A Comissão Julgadora deverá ser composta por profissionais 
da área de confecção, apartados do exercício de funções públicas. 

Artigo 3° - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas de necessário. 

Artigo 4° - A regulamentação da presente Lei deverá ser realizada no 
prazo de 30 (trinta) dias após sua publicação. 

Artigo 5° - Esta Lei em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Vere dor 
Quito Formiga 

Sala das Sessões 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100— Sala 307 Sá° Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4287 wvdw.camara.sp.gov.br . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Justificativa 

A necessidade de se evitar a constante alteração de padrões relativos a 

cores, modelos e desenhos dos uniformes escolares se faz necessária uma 

vez que cada Administração implanta um novo padrão de cores, acarretando 

prejuízos aos cofres públicos, situação essa que se pretende corrigir com a 

edição desta Lei. 

Sala das Sessões 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100— Sala 307 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4287 vAvw.camara.sp.gov.br . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

50 U LO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 01-PL 163 de 2016, 	-/ 	/ 	 --- 4 	 (a) 	  

Addina Cicone 
Pal-122snentar 

Reg; s:s,:ro 00 .406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES D.E: 
Co., Just. e L. te articip., 

Arkehistração Peiálleti. 

Edwação, Cffl 	rg:4 e rsnortes. 

Fírtf.4' r;•;:,,n, P ?'":77)_ 	.rjritç  

---11 	11111"  
PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

SAÍDA U 

--0"" 

Supervi quipe de o Processo Legislativo - SGP.22 

ECEBIDO NA PROCURAL';Rt ;, AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
(SETOR DE PESQUISA E ASSf•.SsC*. 	fNÁLiSE PRÉVIA DAS PROPOSITURA:: 

EM 	g 	t"\ A G 	AO  ..1"..•,11•••■••■■■ 

POR 
AS S:  
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LIvie a oméo Nooue r 
RF 11.274 

o '1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0164/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação - PNE; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: art. 200 e seguintes 
(`educação); 

- Lei Municipal n° 13.371, de 4 de junho de 2002, que dispõe sobre o uso de uniformes 
pelos alunos da rede municipal de ensino. 

- Lei Municipal n° 14.064, de 14 de outubro de 2005, que dispõe sobre a inclusão de 
calçado padrão tênis como item do uniforme escolar dos alunos da Rede Municipal de 
Ensino, de fornecimento obrigatório pelo Poder Público; 

- Lei Municipal n° 14.964, de 20 de julho de 2009, que dispõe sobre a padronização do 
uniforme escolar na rede municipal de ensino, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 

- Portaria n° 6875/15, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre 
aquisição e distribuição de uniformes escolares aos alunos da Rede Municipal de 
Ensino; 

- PL 313/2011, que descentraliza o processo de aquisição de uniformes escolares no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 646/15, que altera a Lei n°13.371, de 04 de junho de 2002. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa constatou a existência do PL 646/15, que tem a mesma temática de 
padronização de uniforme escolar, no entanto, o PL 646/15 não prevê a realização de 
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Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

-scy  
Christiana

(5 
amara Chebib 

Folha 	 os  
Proc.N°.__G'1/Jj  

Lívia Salomipo Nop 
RF 11,274 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

concurso aberto para a escolha do novo uniforme escolar. Além disso, por estarem em 
sessões legislativas distintas, não incide o disposto no inciso IV do Regimento Interno. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 10 de maio de 2016. 

Juliana rindade n T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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26/04/2016 	 L9394 

Presidência da República ,°rocih .N • 

Casa Civil 	 Lb, 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Mamilo NOguefra 
RF 11.274 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.  

(Vide Adin 3324-7, de 2005)  
(Vide Decreto n° 3.860, de 2001) 
(Vide Lei n° 10.870, de 2004)  
(Vide Lei n° 12.061. de 2009)  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
umana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 
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TÍTULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

própria; 
II progressiva 
II universaliza 
III 	atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com ricccwidadcs especiais, 

preferencialmente na rede regular dc ensino; 
IV atendimento gratuito cm creches c pré caceias às crianças dc zcro a sais anos dc idade; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, d 2013) 

a) pré-escola; tincluído pela Lei n° 12.796, de 013) 

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 1 .796, de 2013) 

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, e 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de a é 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n°  
12.796, de 2013) 

III - atendimento educacional especializado gr tuito aos educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdot ção, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redaç o dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fun amental e médio para todos os que não os concluíram na 
idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequad às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições 
de acesso e permanência na escola; 

VIII atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio dc programas suplementares do 
material didático =c:4,9.Fr, traris-perteatiffienteçãe-e-awictência à saúde; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela 
Lei n° 12.796, de 2015) 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 

1 aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimen :o do processo de ensino-aprendizagem. 

Art. 50  O acesa° ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo do 
cidadãos, awociação comunitária, organização sindical, entidade dc clawc ou outra legalmente constituída, c, 
ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público iara exigi lo. 

§ 1° Compete ace, Estados c aos Municípios, 
I recensear a população cm idade escolar para o ensino fundamental, c os jovens c adultos que a elo 

não tiveram acesso; 

• • • 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência 
a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 11.700, de 2008).  
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constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 
12.796, de 2013) 

• • - 

26/0412016 	 L9394 

60R- 
INVI;21,» 

§ 12 O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (IRLerJaacigij)an4eligpLuétirff 
12.796, de 2013) 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos 
que não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do  2° do art. 208 da Constituição Federal,  sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
brigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas 
de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

: 

iflaslene-eRsifle-ftiedaiagental, 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir 
dos 4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TÍTULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: 	(Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 
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26/04/2016 	 L9394 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo 
sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

IV-A :estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e 
procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de 
alunos com altas habilidades ou superdotação; (Incluído nela Lei n° 13.234, de 2015)  

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

  

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de gr duação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação 
dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições 
de educação superior e os estabelecimentos do seu 'sistema de ensino. 	(Vide Lei n° 10.870, de 2004)  

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Cortselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei. I  

§ 20  Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos 3 instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsa )ilidades, de acordo com a população a ser atendida e o 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos ,ducacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando a suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições 
de educação superior e os estabelecimentos do seu Sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI acx„cgurar o cnsino fundamcntal e ofcrccaFreefe-priefieladere-eneiRe-ffieslie 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 destaL ei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 
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I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seusnák 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. LIncluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

VII informar os pais c responsáveis sobre a freqiàêRcka c o rendimento dos alunos,  bem como cobre a 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 

'Vedação dada pela Lei n° 12.013, de 2009) 

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei n° 10.287, de 2001) 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Livia Salomão Nogueira 
IRF 11.274 
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I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento) 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e d Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respe tivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantid s pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e mé io criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Dist ito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as inst tuições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, méiío e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos dife entes níveis classificam-se nas seguintes categoria 
administrativas: 	(Regulamento)(Regulamento 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou inc rporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
íRegulamento) 	(Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II comunitárias, arx,im  entendidas as  que são  instituídas por grupos de perx.oas  físicas ou  por uma ou 
mais pcwoas  jurídicas, inclusive cooperativas  do  profewores c alunos  que incluam na sua  entidade  
feapitenedeFa-FeeFesententes  da comunidade;  

II comunitárias, assim  entendidas as  que são  instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
elais—pe&seas—~eas, inclusive cooperativas de pais, professores c alunos, que incluam cm sua entidade 
mantenedora representa  idada pela Lei n° 11.183, dc 2005) 

n • ■ • 	 n 	 n'nn 	 nnn'n 	 n 	 "•-." ' 	 "" 	 ^ 	 '"" 
	n n 	 n n 	 • n." 	 n 
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III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoak, 	-1-d4wit mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao 'élisp 
anterior; Lívia SelOrt1§0 Noguelre 

RF 11.274 
IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância 
regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em outros critérios, 
ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 
recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, 
a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau 
de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
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IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas 
do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas 
letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental c módio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, cm cada sistema de ensino c estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais c locais da sociedade, da cultura, da economia c da clientela. 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
dos educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 10 Os currículos a que se refere o caput , devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e polític 
especialmente do Brasil. 

§ 2° O ensino da arte constituirá componente 
básica, de forma a prornever-e-elesenvelvimeRte-eukeral dos alunos. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 
(Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010) 

	

§ 3° A educação física, integrada à proposta peo 	 - 

Básica, ajustando se  dc  faixas etárias c às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursaG 
noturnos. 

§-39  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, á componente curricular obrigatório da 
Educação Básica, ajustando se às faixas etárias e ac condições da população escolar, sendo facultativa nos 
cursos noturnos. (Redação dada pela Lei n° 10.328, dd 12.12.2001) 

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) M

at
ér

ia
 P

L 
16

4/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 15/04/2016 16:30:57.

 fls. 15



26/04/2016 	 L9394 

I - maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiv 
educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

f0 
ifrM 

m o' Noguelr* 
RR 11.274 

IV — amparado pelo Decreto-Lei n 2  1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°12.2003)  

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1 0 .12.2003)  

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) 

§ 40  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para 
a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino 
de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das 
possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata 
o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008) 

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e 
a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado 
à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. 
.(Incluído pela Lei n° 13.006, de 2014)  

§ 92  Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a 
criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput 
deste artigo, tendo como diretriz a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

Art. 	26 A. Nos estabelecimentos dc ensino fundamental c médio, oficiais c particulares, torna ço 
0 

§ 1° O conteúdo programático a que cc refefe o caput dec,tc artigo incluirá o estudo da Hictória da África 	o 
dos Africanos, a luta dos negros -ne Brasil, a cultura negfa lafasiloira c o negro na formação da cociedado . 	 . 

§ r Os conteúdos referentes à História c Cultura Afro 
currículo escolar, em especial nas áfeae de Educação Artística c de Literatura c História Brasilciras.fIncluído 
pela Lei n° 10.639, dc 0.1.2003) 

111,M;CrjilliP1,1"..• ••■•  	 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, toma-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas 
áreas social, económica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e 
história brasileiras. íRedação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
4/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 16:30:57.

 fls. 16



26/04/2016 
	

L9394 

II - consideração das condições de escolarida de dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaifidades  da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apr priadas às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escola do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sist ma de ensino, que considerará a justificativa apresentada 
pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade 
escolar. (Incluído pela Lei n° 12.960, de 2014)  

eção II 

Da Ed cação Infantil 

Art. 29. A educz: 
integral da criança até  seis anos de idade, craq seus aspectos fícico, pcicológico, intelectual c cocial, 
complementando a ação da família c da comunidade. 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa d 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em 
complementando a ação da família e da comunidade. 

educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II pró eccolas, para as crianças dc quatro a seis anos dc idade. 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n10 
12.796, de 2013) 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far sc á mediante acompanhamento c registro do ocu 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação dada  
pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundameital; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitoc )ntas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) 
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas 
para a jornada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) M
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Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Folha 
Proc. N°. 	Ireal 

1111! 
Lívia Salomão NOQUeirr 

RF 11.274 
: 	 - 

26/04/2016 

1 1 

Art. 	32. O ensino fundamental, com duração mínima dc oito anos, obrigatório c gratuito na escola pública 
o partir dos scis anos, terá por objetivo a formação básica do cidadão mediante: IRedacão dada pela Lei 	n°  
11.114, de 2005) 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, 
da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca 
em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o 
regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas 
as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto 
a Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 

pela Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  

Art. 33. O ensino religioso, dc matrícula factiltativa, eonstitui disciplina dos horários normais das escola

confox,ional,  dc  acordo com a opção --Fdigiesa de aluno ou do seu responsável, ministrado  por  

religiosas; ou 
II 	interconfcssional, resultante de-acerde-entfe as diversas entidades religiosas, que se responsabilizarão 

pela elaboração  do respectivo programa. 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à 
diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei n° 
9.475, de 22.7.1997) 

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
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§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade ivil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso. acluído pela Lei n° 9.475, de 22.7.1997) 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em 
sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas 
nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas 
de ensino. 

S ção IV 

Do E sino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educa ão básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento os conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cid dania do educando, para continuar aprendendo, de modo 
ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas co dições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pesso humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento 
da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científi ,o-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento 
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidad 
escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino 
médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final 
do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

111 domínio dos—eeigheeifflentes—de—Filesefi 
(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008) 

§ 2° O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prcpará lo para o exercício do 
profiwões técnicas ~:ilaiggente)-(Beg    (Revogado pela Lei n° 11 741 de 
2008)  

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 
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especializadas cm educação profi=ional. (Revogado pela Lei n° 11741, de 2008) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008) 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão 
ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições 
especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído Dela Lei n° 
11.741, de 2008) 

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008) 

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei  
n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 
36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado 
de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, 
efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
atrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído 
pela Lei n° 11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, 
terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei n°  
11.741, de 2008) 

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a 
obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa 
que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Seção V M
at

ér
ia

 P
L 

16
4/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 16:30:57.

 fls. 20



26/04/2016 L9394 

  

de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 10 Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades ecbcacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimular o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre s 

§ 32  A educação de jovens e adultos deverá a icular-se, preferencialmente, com a educação profissional, 
na forma do regulamento. Incluído sela Lei n° 11.741 de 2008 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão c rsos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prossegu mento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos 
reconhecidos mediante exames. 

CAPITULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
ÍRedação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 39. A educação profiwional,  integrada às difcrcntcs formas dc educação, ao trabalho, à ciência c  à  
tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.  (Regulamento)  
~itilemento)—EitilameRte) 

Parágrafo único. O aluno matricul-ade ed cgr-cose de cnsino fundamental,  médio c superior,  bem como o 
trabalhador cm  geral, jc 	 "  C e 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
possibilitando a constnução de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e 
nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n° 11.741,  
de 2008)  

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008) 

§ 39  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no 
que conceme a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. lIncluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 
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Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.(Redacão 
dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Z 

especiais, abertos à comunidade, condicionada a matr-i-cerle à capacidade dc aproveitamento c não 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e 
não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio 
em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio 
da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, 
prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a formação e 
a capacitação de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de 
extensão que aproximem os dois níveis escolares. (Incluído pela Lei n° 13.174, de 2015)  

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 	(Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que 
atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio 
ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 
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exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
ter-Raeles--públiées-pelee instituições dc ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos 
clawificados, a respectiva ordem dc clawdicação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, do 
acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído_pela Lei n° 
11.331, de 2006)  

§ 1°. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tornados 
públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de 
acordo com os critérios para preenchimento das vaáas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei n° 
11.331, de 2006) (Renumerado do parágrafo único para 1° pela Lei n° 13.184, de 2015)  

§ 2° No caso de empate no processo seletivo, 3s instituições públicas de ensino superior darão prioridade 
de matrícula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, ou ao de menor renda 
familiar, quando mais de um candidato preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei n° 13.184, de 2015)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas 
com variados graus de abrangência ou especialização. 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamenlã (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 2004) 

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se 
refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870. de 2004) 

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o 
processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos 
dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo 'reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1° As instituições informarão aos interewadoc, antes dc cada período letivo, os programas dos cursos c 
demais-eempeReetes-eurriculares, sua duração, requi - 	 " 

critérios dc avaliação, obrigando se a cumprir as respeetives-eeRelições, 

§ 1 2  As instituições informarão aos interessad s, antes de cada período letivo, os programas dos cursos 
e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis 
e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo 
as 3 (três) primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei n° 13.168, de 2015)  

I - em página específica na internet no sítio ele rônico oficial da instituição de ensino superior, obedecido o 
seguinte: (Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)  

a) toda publicação a que se refere esta Lei dev ter como título "Grade e Corpo Docente"; 	(Incluída pela 
lei n° 13.168, de 2015)  

h) a página principal da instituição de ensino superior, bem como a página da oferta de seus cursos aos 
ingressantes sob a forma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finalidade, deve conter a 
ligação desta com a página específica prevista neste inciso; (Incluída pela lei n° 13.168, de 2015) 

c) caso a instituição de ensino superior não possua sítio eletrônico, deve criar página específica para 
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13.168, de 2015) 

II - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino superior, por meio de Ll(gtAr 
referida no inciso 1; 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015) 

olha 
Proc. N°. 

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público; 	(Incluído pela lei n° 
13.168, de 2015) 

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de acordo com a duração das disciplinas de cada 
curso oferecido, observando o seguinte: 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)  

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferenciada, a publicação deve ser semestral; 
fIncluída pela lei n° 13.168, de 2015)  

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início das aulas; 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 
2015) 

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente até o início das aulas, os alunos devem ser 
comunicados sobre as alterações; 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015) 

V - deve conter as seguintes informações: 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015) 

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior; 	(Incluída pela lei n° 13.168,  
de 2015)  

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de cada curso e as respectivas cargas 
horárias; 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)  

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, as disciplinas que efetivamente 
ministrará naquele curso ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do docente e o tempo 
de casa do docente, de forma total, contínua ou intermitente. 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015) 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e 
outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada 
a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições 
públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos 
por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de 
Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma 
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
4/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 16:30:57.

 fls. 24



26/04/2016 	 L9394 

Art. 50. As instrtuições de educação superic, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domí .° e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
f Regulamento) (Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultura, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de t mpo integral. 

Parágrafo único É facultada a criação de niversidades especializadas por campo do saber. 

	

(Regulamento) 	(Regulamento) 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são sseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, a 
seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cu os e programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo às normas gerais da União e, quan o for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
Regulamento)  

II - fixar os currículos dos seus cursos e progra as, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de 
extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a apacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 
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VI - planos de carreira docente. -olha 
roa. N°. 

is 
Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da te 

especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo 
como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento) Requa  

tini:1131m 
5)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e 
salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão 
colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem 

orno da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas. (Regulamento)  

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, 
em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de 
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§ 30  A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemes-de-eRsine-assegtwaçãe-ae3 educandos com necerzidades especiais: 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurar& aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 	(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem corno professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior na 
áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo 
nível do ensino regular. 

Art. 59-A. _O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou 
superdotação matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de 
políticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado. (Incluído pela 
Lei n° 13.234, de 2015) 

Parágrafo único. A identificação precoce de ai anos com altas habilidades ou superdotação, os critérios e 
procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades responsáveis pelo 
cadastramento, os mecanismos de acesso aos daJos do cadastro e as políticas de desenvolvimento das 
potencialidades do alunado de que trata o caput serão definidos em regulamento. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializa Jas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Podcr Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com necessidades especiais na própria rc, 
às instituições previstas neste artigo. 	(Regulamente) 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TÍTULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis 
c modalidades de ensino c às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como 
fundamentos: (Regulamento) 

I a awociação entre teorias c práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;  
II aproveitamento da formação c experiências anteriores cm instituições de ensino c outras atividades. 

" 
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fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014. de 2009) re.winv 
Per;44" 

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitaçao em 401- ifirf 	, rp 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doi orado 
nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

,goth 
Proc. Ne; 

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica 
ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, 
terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
(Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

Art. 62. A formação dc docentes para atuar na educação básica far se á cm nível cuperior, cm curso-de 
'ccnciatura, 	dc graduação plena, em universidades c institutos cuperiorcs de educação, admitida, corno , . 

(Regulamento)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação dada pela Lei n° 12.796. de 2013)  

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056,  

ile200.91. 

§ 42  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de 
acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica 
pública. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 52  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à 
docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de 
educação superior. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 62  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos 
concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos 
de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluído pela 
Lei n° 12.796, de 2013)  
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Art. 63. Os institutos superiores de educação rrianterão: 	(Regulamento)  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se 
dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão 
e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível 
de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, 
trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido' por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse 
fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções d 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006) 

§ 22  Para os efeitos do disposto no  5° do rt. 40  e no § 8 2  do art. 201 da Constituição Federal, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho 
de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 32  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na 
elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela Lei 
n° 12.796, de 2013) 

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; M
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IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 	 Lívia Stii0111 o ogueire 
RF 11.274 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de 
crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a 
abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro. 

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal 
das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com 
vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as 
que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 
ensino; 

III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 
artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 
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ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação cie quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade 
alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3° do art. 165 da 
Constituição Federal. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

- olh 
->roc. N°. Mie* 

IPP•w". 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
LEI N° 13.005. DE 25 DE JUNHO DE 2014.  

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com 
vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituicão Federal. 

Art. 22' São diretrizes do PNE: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento 
às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabiklade socioambiental. 

Art. 32  As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias específicas. 

Art. 42  As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico 
e os censos nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das 
populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência. 

Art. 52  A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas 
seguintes instâncias: 

I - Ministério da Educação - MEC; 

II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; 

III - Conselho Nacional de Educação - CNE; 

IV - Fórum Nacional de Educação. 

§ 1 2  Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais da intemet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

§ 22  A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações organizadas por ente federado e 
consolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 42, sem prejuízo de outras fontes e informações 
relevantes. 

§ 32  A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para 
atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 

§ 42  O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do art. 214 da Constituição Federal  e a meta 20 do Anexo desta Lei  engloba os 
recursos aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como os recursos 
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§ 52  Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição 
Federal  além de outros recursos previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e de gás 
natural, na forma de lei especifica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal.  

Art. 62  A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conf .3rências nacionais de educação até o final do decênio, precedidas de conferências 
distrital, municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nesta Lei, no âmbito do Ministério da Educação. 

§ 1 2  O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput: 

I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas; 

II - promoverá a articulação das conferências nacionais de educação com as conferências regionais, estaduais e municipais que as precederem. 

§ 22  As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste 
PNE e subsidiar a elaboração do plano nacional de educação para o decênio subsequente. 

Art. 72  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das 
estratégias objeto deste Plano. 

§ 1 2  Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas 
previstas neste PNE. 

§ 22  As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem 
a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca. 

§ 32  Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios criarão mecanismos para o acompanhamento local da consecução das 
metas deste PNE e dos planos previstos no art. 82. 

§ 42  Haverá regime de colaboração específico para a implementação de modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-
educacionais e a utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguisticas de cada comunidade envolvida, 
assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade. 

§ 52  Será criada uma instância permanente de negociação e cooperaç o entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 62  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados e re pectivos Municípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação, 
cooperação e pactuação em cada Estado. 

§ 72  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios d: 	inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação. 

Art. 82  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elabor r seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em 
lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste P E, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. 

§ 1 2  Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de edu ação estratégias que: 

I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais, particularmente as culturais; 

II - considerem as necessidades específicas das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacional 
e a diversidade cultural; 

III - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etap 
e modalidades; 

IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas educacionais. 

§ 22  Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste 
artigo, serão realizados com ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 92  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão 
democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, 
a legislação local já adotada com essa finalidade. 

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão 
formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçament arias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e com os 
respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução. 

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, c )ordenado pela União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, constituirá fonte de in'ormação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino. 

§ 1 2  O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no má imo a cada 2 (dois) anos: 

I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) estudantes apurado em exames nacionais de avaliação, com participação de 
pelo menos 80% (oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo 
censo escolar da educação básica; 

II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características como o perfil do alunado e do corpo dos (as) profissionais da educação, as relações 
entre dimensão do corpo docente, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos disponíveis e os processos da 
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Folha 
§ 32  Os indicadores mencionados no § 1 2  serão estimados por etapa, estabelecimento de ensino, rede escolar, unidade thiMFaiNee em 

nacional, sendo amplamente divulgados, ressalvada a publicação de resultados individuais e indicadores por turma, que fica admitida exclusiva 
comunidade do respectivo estabelecimento e para o órgão gestor da respectiva rede. 

§ 42  Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do ldeb e dos indicadores referidos no § 1 2. 

§ 52  A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso I do §1 2, poderá ser diretamente realizada pela União ou, mediante 
acordo de cooperação, pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus Municípios, caso mantenham sistemas próprios de 
avaliação do rendimento escolar, assegurada a compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o nacional, especialmente no que se refere às escalas de 
proficiência e ao calendário de aplicação. 

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PNE, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, sem prejuízo das 
prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas 
e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável 
pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de junho de 2014; 193 2  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
José Henrique Paim Femandes 
Minam Belchior 

ste texto não substitui o publicado no DOU de 26.6.2014 - Edição extra 

ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 
infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 

Estratégias: 

1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de 
educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais; 

1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das 
crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo; 

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de 
planejar a oferta e verificara atendimento da demanda manifesta; 

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das 
famílias por creches; 

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
em como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil; 

1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros 
nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de 
acessibilidade, entre outros indicadores relevantes; 

1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a 
expansão da oferta na rede escolar pública; 

1.8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais 
com formação superior; 

1.9) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a 
elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias 
educacionais no atendimento da população de O (zero) a 5 (cinco) anos; 

1.10) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades, 
por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às 
especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada; 

1.11) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a 
transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica; 

1.12) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 
assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade; 

/5 
41=1' ir 

Ltvla Salomão No 
RF 11.274 

1.13) Dreservar as es Decificidades da educacão infantil na orcanizacão das redes escolares carantindo o atendimento da crianca de O (zero) a 5 (cinco) 
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1.14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de 
programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância; 

1.15) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e 
proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às rianças de até 3 (três) anos; 

1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da União e dos Estados, realizarão e publicarão, a cada ano, levantamento da demanda 
manifesta por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento; 

1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes 
Cuniculares Nacionais para a Educação Infantil. 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE. 

Estratégias: 

2.1)0 Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2 2  (segundo) ano de 
vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental; 

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de que trata o  5 0  do art. 70  desta Lei, a implantação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental; 

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental; 

2.4) fortalecer o acampar hamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de 
transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas 
para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infânc .  
adolescência e juventude; 

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da es ala, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
infância, adolescência e juventude; 

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de manei articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o 
ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especia das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas; 

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização fie ível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo 
com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da regi o; 

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos ulturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição 
dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tomem poios de criação e difusão cultural; 

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanho mento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações 
entre as escolas e as famílias; 

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos a os iniciais, para as populações do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias 
comunidades; 

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamen ai, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se 
dedicam a atividades de caráter itinerante; 

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) e tudantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concurs 
nacionais; 

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilida es esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto 
educacional e de desenvolvimento esportivo nacional. 

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a opulação de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de 
vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares 
estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e 
eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a 
produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais; 

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará e 
encaminhará ao Conselho Nacional de Educação - CNE, até o 2 2  (segund )) ano de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a garantir 
formação básica comum; 

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no ãrribito da instância permanente de que trata o §.5"2  do ml. 7s2  desta Lei, a implantação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino médio; 

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar; 

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com 
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técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabikdade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básic 
SAEB, e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação4M avaliação certifica 
possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, cdirtedeténio. 
superior; 

3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se as tTrAl 
campo, das comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência; F, 11.274 

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de 
transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias 
e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude; 

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, 
saúde e proteção à adolescência e à juventude; 

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e 
de adultos, com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar; 

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e notumo, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a 
atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades especificas dos (as) alunos (as); 

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante; 

3.13) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra 
formas associadas de exclusão; 

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas. 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtomos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Estratégias: 

4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
FUNDEB, as matriculas dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e 
suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na 
educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação 
exclusiva na modalidade, nos termos da Lei n2  11.494, de 20 de junho de 2007; 

4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de O (zero) a 3 
(três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei n0  9.394 de 20 de 
dezembro de 1996,  que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 

4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores e professoras para o atendimento 
educacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades quilombolas; 

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, matriculados na rede pública de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno; 

4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por 
rofissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as) alunos 

(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) 
alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de 
recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos 
(as) com altas habilidades ou superdotação; 

4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa 
como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de O (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilingues e em escolas 
inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto n2  5.626. de 22 de dezembro de 2005  e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos; 

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o 
ensino regular e o atendimento educacional especializado; 

4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 
desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de 
programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de 
condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 
à adolescência e à juventude; 

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 
vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.11) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as 
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com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com 
deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida; 

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional 
especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, 
prioritariamente surdos, e professores bilingues; 

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições 
públicas e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.15) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de informação 
detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de O (zero) a 17 (dezessete) 
anos; 

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-
graduação, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-
aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com defici ncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.17) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a 
ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino; 

4.18) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a 
ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, 
participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede 
pública de ensino; 

4.19) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionaiis ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim 
favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. 

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3.9- (terceiro) ano do ensino fundamental. 

Estratégias: 

5.1) estruturar os processeis pedagógicos de alfabetização, nos anos Iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na 
pré-escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena 
de todas as crianças; 

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como 
estimular os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para 
alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental; 

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas 
pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, 
como recursos educacionais abertos; 

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a 
melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade; 

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombollas e de populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, 
e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades 
quilombolas; 

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias 
educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de 
professores (as) para a alfabetização; 

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando ias suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem 
estabelecimento de terminalidade temporal. 

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

Estratégias: 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a 
ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em 
tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em aituação de vulnerabilidade social; 

6.3) institucionalizar e manl:er, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação 
de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e 
outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral; 

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros 
comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planel.ários; 
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6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei n2  12.101, de 27 de novembro de 2009  em atividadas 	pliação da jornada e 
de alunos (as) das escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pública cri 

P roc. N°. 
6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de educação em tempo integral com base 

informada, considerando-se as peculiaridades locais; 	 Lívia Saio Mo Nogueira 
RF 11.274 

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas; 

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, 
combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais. 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 
as seguintes médias nacionais para o Ideb: 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

I 
Estratégias: 

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, 
com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade 
regional, estadual e local; 
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Solama° Nogueira 
RF 11.274 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(Com suas alterações) 
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,)Ps. EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fIndamental e da educação infantil. 

í 

§ 2° - Fica criado o Con e  

normativo e deliberativo, com 
representantes do Poder Public 
comunidade, 	segundo lei 
atribuições. 

elho Municipal de Educação, órgão 
estrutura colegiada, composto por 
o, trabalhadores da educação e da 
ue definirá igualmente suas 

§, 1° - O sistema munici al de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, n âmbito de sua competência. 

§ 3 0  - O Plano Municipal 
da Constituição Estadual s 
conjunto com o Conselho Munic 
órgãos descentralizados de 
ensino, comunidade educacion 
defesa de direitos de cidadan 
educadores e da criança e do 
necessidades das diferentes r 

(Alterado pela Emenda 24 

de Educação previsto no art. 241 
rá elaborado pelo Executivo em 
pal de Educação, com consultas a: 
gestão do sistema municipal de 
1, organismos representativos de 
a, em específico, da educação, de 
dolescente e deverá considerar as 
giões do Município. 
01) 

§ 4 0  - O Plano Municipal 
na Lei Federal n° 9.394/96 e 
de educação inclusiva cujo 
excedam ao mínimo estabele 
Constituição Federal. 

de Educação atenderá ao disposto 
erá complementado por um programa 
custeio utilizará recursos que 
ido no artigo 212, § 4 0 , da 

§ 5 0  - A lei definirá s ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referidø no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emen a 24/01) 

Art. 201 - Na organizaç o e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atende a ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensi o. 

§ 1° - A educação in antil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um process contínuo de educação básica. 

2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3° - A carga horária Mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§, 4' - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
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alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada PEa l L274  
rede pública municipal. 

§ 5 0  - o atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7° - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9 0  - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1 °  - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

§ 3 0  - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; M
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V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condiçõ 
II - o direito de 

estudantil no âmbito do Munic 
Comum das Escolas. 

s de acesso e permanência; 
rganização e de representação 
pio, a ser definido no Regimento 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educ ção municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgão da administração pública. 

Art. 205 - O Municípi proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado s condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimen 
deficiência dar-se-á na rede 
especiais públicas, sendo-lh 
benefícios conferidos à cli 
ensino e provendo sua efetiva 

§. 1° - O atendimento às 
efetuado suplementarmente, 
modalidades de colaboração 
lucrativos, sob supervisão d 
que objetivem a qualidade 
trabalho e a plena integração 
da lei. 

o especializado às pessoas com 
regular de ensino e em escolas 
$ garantido o acesso a todos os 
ntela do sistema municipal de 
integração social. 

essoas com deficiência poderá ser 
mediante convênios e outras 
com instituições sem fins 

s órgãos públicos responsáveis, 
e ensino, a preparação para o 
da pessoa deficiente, nos termos 

§ 2° - Deverão ser gara 
as eliminações de barreira 
escolares já existentes e 
quando da construção de novos 

(Alterado pela Emenda 29 

tidas às pessoas com deficiência 
arquitetônicas dos edifícios 
adoção de medidas semelhantes 

07) 

Art. 207 - O Município p rmitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§ 1' - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamen.o do ensino privado de qualquer 
natureza. 

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
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AMP 

RF  será preservada para a construção de quadra poliesportiv ,  

11.274 a,  
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, .§ 5 0 , da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4 0  e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 
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26/04/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13371 

Total de referências : 1 

LEI N0  13.371 04/06/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o uso de uniformes pelos alunos da rede municipal de ensino. 
Projeto de Lei N0  62/2002 (ver documento) 
Antonio Goulart 

Decreto n° 46.079/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.450/2010 - Regulamenta o art. 1° desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Back 1 
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LEI No 13.371, DE 4 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 62/02, do Vereador Antonio Goulart - PMDB) 

Dispõe sobre o uso de uniformes pelos alunos da rede municipal de ensino. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os alunos da rede municipal de ensino usarão uniformes ou vestimenta 
padronizada, onde conste o nome da escola. 
§ 1 0  - Para os fins do disposto no presente artigo, as escolas adotarão as normas e padrões 
fixados pelo órgão competente do Executivo. 
§ 20  - Fica terminantemente vedada a imposição de qualquer atitude que venha a causar 
constrangimento, de qualquer natureza, ao aluno, em decorrência do uso previsto no 
"caput" deste artigo. 
Art. 2 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias da sua 
promulgação. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo roc N°. 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14064 

Total de referências : 1 

Lívia Solomlio Noguelrn 
RF 11.274 

     

1/1 
Título: LEI No 14.064 14/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de calçado padrão tênis como item do uniforme escolar dos alunos da 

Rede Municipal de Ensino, de fornecimento obrigatório pelo Poder Público. 
Projeto: Projeto de Lei No 120/2005 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Goulart 

[ Back 1 
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LEI No 14.064, DE 14 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  120/05, do Vereador Goulart - PMDB) 
Dispõe sobre a inclusão de calçado padrão tênis como item do uniforme escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino, de fornecimento obrigatório pelo Poder Público. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Nos itens que compõem o uniforme escolar dos alunos da Rede Municipal de 
Ensino fica incluído calçado padrão tênis, de fornecimento obrigatório pelo Poder 
Público. 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14964 

Total de referências : 1 

 

1.(Viat 8810rila0 Noguel 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 14.964 20/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a padronização do uniforme escolar na rede municipal de ensino, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 123/2009 (ver documento) 

Autor(es): Quito Formiga 

Regulamentação: Decreto no 51.450/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI No 14.964, DE 20 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 123/09, do Vereador Quito Formiga - PR) 
Dispõe sobre a padronização do uniforme escolar na rede municipal de ensino, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A padronização dos uniformes escolares da rede municipal de ensino, prevista 
na lei municipal n 0  13.371/2002, deverá considerar: 
I - a necessidade da imediata identificação dos alunos integrantes da rede municipal de 
ensino; 
II - a possibilidade de reaproveitamento dos uniformes em anos consecutivos; 
III - a conseqüente redução de custos; 
IV - o estímulo a um ambiente escolar estável e harmonioso; e 
V - a segurança dos alunos dentro e fora do ambiente escolar. 
Art. 2° A administração pública deverá fixar o padrão a ser adotado para o uniforme 
escolar, observando as seguintes características, entre outras: 
a) cores; 
b) modelo; 
c) desenho detalhado de todas as peças que compõem o uniforme; 
d) tamanhos adequados às faixas etárias e tipos físicos; 
e) conforto; 
f) durabilidade; 
g) adaptação às condições climáticas; 
h) número mínimo de peças que compõem o enxoval escolar; e 
i) normas e procedimentos para tecidos, modelagem e costura. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° Poderão ser adotados uniformes diferenciados para os diversos níveis de 
escolaridade: infantil, médio ou fundamental, devendo, entretanto, ser preservadas as 
cores regulamentadas. 
Art. 3° Fica expressamente proibido o uso de propaganda ou publicidade, de forma 
direta ou indireta, bem como logomarcas ou símbolos que identifiquem ou vinculem os 
uniformes escolares à gestão municipal ou a partidos políticos. 
Art. 4° Deverá ser utilizado o brasão oficial do Município de São Paulo e a inscrição 
"Prefeitura da Cidade de São Paulo". 
Art. 5° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa : 16271 

Total de referências : 1 

-olha 
Proc. N°. 

Lívia 9. 09Mdle Nega Itn 
RF 11,274 

26/04/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 16.271 17/09/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 415/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

[ Back ] 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 
(Projeto de Lei n°415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo) 

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Único, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8° da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3° do 
art. 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do PME: 

I - superação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade de ensino; 

V - promover a educação integral em tempo integral; 

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VII - promoção da educação em direitos humanos; 

VIII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Município; 

IX - valorização dos profissionais de educação; 

X - difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam; 

XIII - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; 

XIV - desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades 
entre os educandos. 
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Art. 3° As metas previstas no Anexo Unico integrante desta lei deverão ser cumpridas 
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias específicas. 

Art. 40  As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data da 
publicação desta lei. 

Art. 5° A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento contínuo e de avaliações peri 'dicas, realizados pelas seguintes instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão Permanente de Educa ão, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

III - Conselho Municipal de Educação; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1° Compete, ainda, às instâncias re eridas no "caput" deste artigo: 

I - divulgar os resultados do IDEB - índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos respectivos sítios institucionais da intern , 

II - analisar e propor políticas pública para assegurar a implementação das estratégias 
e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a ampliação p ogressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas deste PME. 

§ 2° Após 4 (quatro) anos de vigênci deste PME, a Secretaria Municipal de Educação 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
Único integrante desta lei. 

§ 3° A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 
ano de vigência do PME e poderá ser ampli da por meio de lei para atender às necessidades 
financeiras do cumprimento das demais met s. 

Art. 6° O Município promoverá, em c laboração com o Estado de São Paulo e a União, 
a realização de, pelo menos, 2 (duas) con erências municipais de educação até o final da 
década, corri intervalo de até 4 (quatro) ano entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal 
de Educação e Fórum Municipal de Edu ação, com o objetivo de avaliar e monitorar a 
execução deste Plano. 

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração 
do próximo Plano Municipal de EducaçãO serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional da sociedade civil. 

Art. 7° As metas e estratégias esta elecidas neste PME aplicam-se indistintamente a 
todos os sistemas educacionais existentes ns Município de São Paulo. 

Art. 8° O Plano Plurianual, as dire rizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de odo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrize , metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução. 

Art. 9° Até o final do primeiro seme tre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municip I de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas 
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretr zes, metas e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na d ta de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO M
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-oina 	 3  
N°. 	 t  

l_tvie Salomão Nogueira 
RF 11.274 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015. 

Anexo Único integrante da Lei n° 16.271, de 17 de setembro de 2015 

Plano Municipal de Educação de São Paulo 

META 1. 

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e três 
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva. 

Estratégias: 

1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos 
provenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE. 

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno 
Qualidade Inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ. 

1.3. Implementar o Custo Aluno Qualidade no Município de São Paulo — CAQ, como 
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e 
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação, transporte escolar. 

1.4. O Custo Aluno Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será 
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação — 
MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (Lei 
Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014). 

1.5. Destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do "caput" do art. 214 
da Constituição Federal. 

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de 
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola 
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto 
pela Lei Federal n° 11.494, de 20 de junho de 2007. 

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados 
repassados para as escolas, considerando: 

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades 
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) criação de programa específico para manutenção predial e pequenas reformas; 

c) criação de programa específico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas; 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.271 de 17/09/2015 
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d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos, 
número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional 
e área construída, bem como o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS - aferido pela 
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados). 

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nas 
unidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos. 

1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria 
Regional de Educação — DRE de acordo com o número de unidades educacionais, número de 
educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, classes e demanda não atendida, respeitando a Meta 2 deste 
Plano, e garantindo mais recursos para regiões com índice Paulista de Vulnerabilidade Social — 
IPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE. 

1.10. Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena 
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano 
Nacional de Educação, por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a 
União. 

META 2. 

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que 
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da 
educação, na seguinte proporção: 

Berçário I: 7 crianças / 1 educador 

Berçário II: 9 crianças /1 educador 

Mini - Grupo I: 12 crianças /1 educad 

Mini — Grupo II: 25 crianças / 1 educa 

Infantil I: 25 crianças /1 educador 

Infantil II: 25 crianças /1 educador 

Ciclo de Alfabetização: 26 educandos 

Ciclo de Intermediário: 28 educandos 

Ciclo autoral: 30 educandos li educa 

EJA k 25 educandos / 1 educador 

EJA III: 30 educandos /1 educador 

MOVA: 20 educandos / 1 educador 

Estratégias: 

2.1. Buscar a redução na relação ed 
crianças de zero a 3 (três) anos e 11 (o 
demanda registrada. 

2.2. Realizar, em regime de colabora 
demanda como forma de planejar a oferta 
considerando a demanda por localidades, ca 
que necessitem novas construções. 

2.3. Construção de novas unidades 
cada região, considerando projetos arquitet 
faixas etárias, contemplando ainda os 
especificidades de cada etapa e a partici 
elaboração.  

or 

/ 1 educador 

1 educador 

Or 

cando/docente na educação infantil, que atende 
ze) meses, após assegurar o atendimento da 

ão com o Estado de São Paulo, levantamento da 
e verificar o atendimento da demanda efetiva, 
acidade dos equipamentos já existentes e locais 

ducacionais para atendimento da demanda em 
nicos e mobiliários adequados às respectivas 
critérios de acessibilidade, respeitando as 
ação dos profissionais da educação em sua 

* 

• 
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2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas event 
visando a ampliação do acesso da Educação Infantil. NaguelreN 

RF 11,274 

META 3. 

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

Estratégias: 

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular. 

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
diretrizes explicitadas no art. 2° desta lei. 

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
educação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das 
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando: 

a) as especificidades de cada modalidade de ensino; 

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação; 

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares; 

d) os recursos pedagógicos disponíveis; 

e) as características da gestão; 

f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais. 

3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual. 

3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar. 

3.7. Incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica. 

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura. 

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas 
para os educandos. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 or 1 P, 77'1  
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada 
Unidade Educacional, garantindo a acessibili ade às pessoas com deficiência. 

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, previsto no Plano Nac onal de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, 
de 25 de junho de 2014), visando à equalizaç o regional das oportunidades educacionais. 

3.13. Implementar a Educação em Di eitos Humanos na Educação Básica, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradic ção de todas as formas de discriminação e 
preconceito, em consonância com o inciso III do art. 2° do Plano Nacional de Educação, 
aprovado na forma da Lei Federal n° 13.005, e 25 de junho de 2014; 

3.14. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar em educação 
para os direitos humanos através da Secre aria Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, 
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.15. Difundir propostas pedagógica 
por meio de ações colaborativas com os Fo 
pedagógicas das Unidades Educacionais e a 

3.16. Efetivar o regime de colab 
estratégias intersetoriais nas políticas públic 
permanência e no sucesso da aprendizagerr  
educação básica. 

que incorporem conteúdos de direitos humanos, 
uns de Educação, Conselhos Escolares, equipes 
sociedade civil. 

ração com os entes federados e desenvolver 
s, visando à garantia de igualdade no acesso, na 
, bem como de qualidade para todos na oferta da 

3.17. Desagregar, cruzar e analisar nualmente todos os indicadores educacionais com 
relação à renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do 
quesito raça/cor no Censo Escolar de mod a conhecer e atuar de forma mais precisa em 
relação à permanência, transformações e de afios vinculados às desigualdades na educação. 

3.18. Garantir políticas de co bate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à for ação de educadores para detecção dos sinais de 
suas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a c nstrução da cultura de paz e um ambiente escolar 
dotado de segurança para a comunidade, co siderando a Lei Municipal n° 14.492, de 2007. 

3.19. Instaurar para as instituições e colares protocolo para registro e encaminhamento 
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional, 
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer as 
redes de proteção de direitos previstas na le islação. 

3.20. Promover ações contínuas 
Secretaria Municipal de Educação e em 
Universidades, preferencialmente públicas 
programas de formação inicial e continuada 
extensão, especialização, mestrado e 
discriminações e qualquer tipo de violência 

3.21. Promover ações contínuas d 
étnico-raciais no Brasil e sobre a históri 
indígenas através da Secretaria Municipal 
Ensino Superior e Universidades, preferenci 
a oferta de programas de formação inicial e 
cursos de extensão, especialização, mestra 

e formação da comunidade escolar, através da 
parceria com instituições de Ensino Superior e 
e desenvolver, garantir e ampliar oferta de 

de profissionais da educação, além de cursos de 
doutorado, visando a superar preconceitos, 
m ambiente escolar. 

formação da comunidade escolar sobre relações 
e cultura afro-brasileira, africana e dos povos 

de Educação e em parceria com Instituições de 
'mente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar 

continuada de profissionais da educação, além de 
o e doutorado. 

3.22. Difundir propostas pedagógic s que incorporem conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira, africana e tambén das culturas indígenas, e implementar ações 
educacionais, nos termos das Leis n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e n° 11.645, de 10 de 
março de 2008, e do Plano Nacional de I plementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação das Relações Étnico-raci is e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana, assegurando-se a im lamentação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações colaborativa com os Fóruns de Educação para a Diversidade 
Étnico-racial, Conselhos Escolares, equip s pedagógicas das Unidades Educacionais e a 
sociedade civil. 
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-ama 
:)roc. N°. 

3.23. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do ca 	via  
Nogueira quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos 'especi t274 

desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação). 

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo às suas 
necessidades específicas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de 
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as 
universidades públicas, garantindo-lhes acesso, permanência, deslocamento e outras 
necessidades pertinentes a essa formação. 

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação 
ambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo de 
conhecimento como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, nos termos da 
Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal n° 15.967, de 24/01/2014, bem como 
promover ações contínuas de formação da comunidade escolar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensino Superior e universidades, 
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental. 

3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990). 

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura 
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens. 

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Município de São 
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação 
escolar. 

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em 
obras didáticas, paradidáticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, e 
programa específico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores 
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional 
do Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para 
acesso a bens culturais pelo magistério publico. 

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de 
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonante com o 
projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim 
de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2°, inciso 1, IV e IX, da Lei 
Federal n° 13.005/14. 

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as 
metas do IDEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da aprendizagem. 

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos 
padrões internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

3.33. Implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de 
ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações específicas de combate às 
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em 
nossa sociedade. E, também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças não se 
desdobrem em desigualdades e se implementem políticas de combate às mesmas. 

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e 
adolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades 
multidisciplinares nesse período. 

Câmara VII Ir'nr, (He Sn 	I n 	 'IR 77 	7/1 ^içil91 ^1' 5 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
4/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 16:30:57.

 fls. 57



META 4 

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede 
municipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao 
dos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME 
e garantir uma política de formação continuada. 

Estratégias: 

4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da 
rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei n° 14.660, 
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação e 
de pós-graduação, "lato" e "stricto sensu". 

4.2. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da 
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar. 

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária 
para o desempenho das atividades de interaç - o com os educandos, dando plena efetivação do 
disposto no §; 40  do art. 2° da Lei Federal n°11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos 
Pareceres n° 9 e seu Anexo I, e n° 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação CNE/CEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de 
trabalho do magistério público. 

4.4. Estabelecer na rede municipal d ensino mecanismos de incentivo à permanência 
dos professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimento e 
a continuidade do trabalho pedagógico coletiv 

4.5. Envidar esforços junto à União e 
aos professores da Educação Básica no 
específica de nível superior. 

4.6. Celebrar convênios, parcerias ou 
para oferecer cursos e programas especiais 
Superior, nas respectivas áreas de atuação, 
de nível médio na modalidade normal, não li 
atuação docente. 

4.7. Estimular a ampliação do nú ero de professores da Educação Básica com 
formação em nível de pós-graduação "lato" e 'stricto sensu", até o último ano de vigência deste 
Plano. 

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de 
pós-graduação "stricto sensu" profissionais d educação. 

4.9. Regulamentar aos profissionai vinculados à rede pública de Educação a 
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido 
como educacional, cultural e científico, por meio de ações de cooperação internacional. 

META 5. 

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças 
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da derianda registrada, o que for maior. 

Estratégias: 

5.1. Investir na ampliação da oferta de educação infantil de O (zero) a 3 (três) anos na 
rede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade. 

e 

• 
contratações com instituições de Ensino Superior 
ara assegurar formação específica na Educação 
os docentes, em efetivo exercício, com formação 
enciados ou licenciados, em área diversa da sua 

ao Estado de São Paulo para que seja garantido 
unicípio de São Paulo o direito a formação 
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5.2. Preservar as especificidades da educação infantil na organizaçao da FC'11,--e11.274 
municipal, garantindo o atendimento da criança de O (zero) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental. 

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a 
demanda de cada região, os projetos arquitetõnicos e os mobiliários adequados à faixa etária, 
contemplando ainda os critérios de acessibilidade. 

5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matrícula em centros de educação 
infantil nas suas especificidades e territórios. 

5.5. Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 
educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa 
etapa da educação básica. 

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
previsto no Plano Nacional de Educação – PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos, 
visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil. 

5.7. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de 
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em índice Paulista 
de Vulnerabilidade Social – IPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em 
setores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos. 

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças 
em idade correspondente à Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às 
crianças de zero até 3 (três) anos. 

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em período 
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura física e 
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, respeitada a opção da família. 

5.10. Promover formação inicial e continuada das (dos) profissionais da Educação 
Infantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades, 
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais, 
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos. 

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas 
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Políticos Pedagógicos. 

5.12. Considerar no Projeto Político Pedagógico das escolas de educação infantil a 
escuta das crianças como princípio formativo para a democracia. 

META 6. 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com qualidade 
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 

Estratégias: 

6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, conforme trata o art. 7° do PNE. 

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar 
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na scola, visando ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.3. Promover, em regime de colab ração com o Estado de São Paulo e a União, a 
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infânci , adolescência e juventude. : 

6.4. Garantir, em regime de colabor ção com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuiçâp territorial da oferta, limitando a nucleação de 
escolas e o deslocamento de crianças, e forma a atender às especificidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia e inf rmada. 

6.5. Implementar políticas de prava 
discriminação, violência e preconceito, crian 
exclusão. 

ção à evasão motivada por qualquer forma de 
o rede de proteção contra formas associadas de 

  

6.6. Desenvolver tecnologias pedag gicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáti as entre a escola e a comunidade. 

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades cultura s para a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem poios de criação e difusão 
cultural. 

6.8. Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de streitamento das relações entre as escolas e as 
famílias. 

6.9. Garantir o direito à aprendiza 
política voltada para a superação da exclu 
articulação entre ciclos/etapas de aprendi 
considerando o respeito às diferenças e as d 

META 7.  

em e construção do conhecimento através de 
ão, evasão e repetência escolares, que vise à 
gem e a continuidade do processo educativo, 
sigualdades entre os educandos. 

Estimular a universalização, até 201 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elev a  
taxa líquida de matrículas no Ensino Médio p 

Estratégias: 

7.1. Demandar do Estado de São 
redimensionamento da oferta de Ensino 
distribuição territorial das escolas de Ensino 
acordo com as necessidades específicas 
necessária a um trabalho pedagógico de 
física, com adaptações adequadas às es 
ensino e a educandos com deficiência, 
habilidades/superdotação, até os espaços 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, e  

, do atendimento escolar para toda a população 
r, até o final do período de vigência deste Plano, a 
ra 85% (oitenta e cinco por cento). 

aulo e da União, em regime de colaboração, o 
édio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 
dos educandos, considerando a infraestrutura 
ualidade, contemplando-se desde a construção 

ecificidades técnico-pedagógicas desse nível de 
ranstornos globais do desenvolvimento e altas 
especializados de atividades técnico-científicas, 
adequação de equipamentos. 

7.2. Incentivar a criação de program s de educação e de cultura para a população de 
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação dos 
equipamentos públicos de cultura (CEU, 
Cultura, Planetário, dentre outros) com as 
de garantir a oferta regular de atividades 

ibliotecas, teatros, cinemas, museus, Casas de 
scolas de ensino médio das redes públicas, a fim 
ulturais para a livre fruição dos educandos e de 

iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que 
as escolas se tornem poios de criação e difu ão cultural. 

7.3. Implementar políticas para correção do desequilíbrio, gerado por repetências 
sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nível de 
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Proc. N°. 
ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etapa da 

	

Educação Básica. 	 Litila Salomão No 
RF 11.274 

7.4. Implementar políticas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação 
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão. 

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 
científicas. 

7.6. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais. 

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para 
educandos da Educação Profissional técnica de nível médio, preservando-se seu caráter 
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude. 

META 8. 

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência deste 
Plano. 

Estratégias: 

8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de 
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matrículas 
deverá ser pactuada durante a década. 

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento 
escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de 
educação de jovens e adultos à população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação aos que não tiveram acesso à educação 
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e políticas públicas de 
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outras 
formas de atendimento além do atendimento escolar, especialmente àqueles com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida. 

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com 
instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número 
proporcional à quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região, 
para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, 
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da 
adequação arquitetõnica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material 
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão 

8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a 
oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais — Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos educandos surdos e com 
deficiência auditiva, de 0 a 17 anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da 
família e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-
cegos. 

8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida à articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado. 

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias-
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores 
bilingues. 

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem à promoção do ensino e 
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
atendam a suas especificidades educacionaiS. 

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação 
para atender à demanda do processo da escolarização de educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professoras (es) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares. 

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e 
estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolVimento e altas habilidades ou superdotação no 
município de São Paulo. 

8.12. Promover parcerias com institu ições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, Participação e aprendizagem dos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvblvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar, quando necelsário. 

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou 
superdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadas 
especializadas. 

8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do 
desenvolvimento que necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação e 
locomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço. 

8.15. Oferecer formação continuada ara os educadores que atuam no ensino regular e 
no AEE — Atendimento Educacional Especia izado, bem como para toda comunidade escolar, 
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas específicas do público 
alvo da educação especial. 

8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar, 
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados 
conveniados a todos os educandos com defi -iência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matricul [dos na rede pública educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o educando, investindo na 
ampliação da oferta com a implantação das salas de recurso multifuncional; 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
4/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 16:30:57.

 fls. 62



-agia 
›roc. N°. 

8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso v a ai 	o Nogueira 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvo voe Q.274 
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

META 9. 

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano. 

Estratégias: 

9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação 
Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias. 

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando-se pelos princípios 
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades 
educacionais de espaço arquitetõnico e mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral. 

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, 
escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS, aferido pela 
Fundação SEADE. 

9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos. 

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas. 

META 10. 

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população. 

Estratégias: 

10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e 
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das demandas existentes para alfabetiza;ão, Ensino Fundamental, Médio e Educação 
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Paulo. 

10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde, cultura, di 'eitos humanos, esportes, e proteção à juventude, 
aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas 
regulares na grande mídia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração 
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil. 

10.3. Articular o Movimento de Alfab tização de Jovens e Adultos — MOVA-SP com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJA e a Educação de Jovens e 
Adultos — EJA oferecida nas unidades educa ionais regulares, incentivando a continuidade de 
estudos dos educandos. 

10.4. Assegurar, em regime de colab ração com o Estado de São Paulo e a União, a 
oferta gratuita da Educação de Jovens e dultos a todos os que não tiveram acesso à 
Educação Básica na idade própria, oferecend atendimento nos períodos da manhã, da tarde e 
de noite nas redes municipal e estadual de ensino. 

10.5. Descentralizar a matrícula par a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o 
sistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional 
que deseja frequentar. 

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à população adulta encarcerada no sistema 
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para 
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-a com a Educação Profissional. 

10.7. Reivindicar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda 
para jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização. 

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos 
como o CIEJA e EJA Modular, que visem 'ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses educandos. 

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para connpatibilizar, 
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos. 

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice. 

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional. 

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e 
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos. 

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular 
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir material 
didático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários. 

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de Jovens 
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de 
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, 
de forma a estimular a conclusão da Educação Básica. 

10.15. Expandir, em regime de colaliração com o Estado de São Paulo e a União, as 
matrículas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial e 
continuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nível 
de escolaridade das (dos) trabalhadoras(es). 
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10.16. Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização  (MOVA-SP)  
como instrumento efetivo para a superação do analfabetismo. 	 Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

META 11. 

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Município de 
São Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais. 

Estratégias: 

11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas 
a potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do País. 

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação 
Básica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas. 

11.4. Potencializar os Poios da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta de 
cursos de Ensino Superior. 

11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para 
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para 
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social. 

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação. 

META 12. 

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de 
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Município de São Paulo. 

Estratégias: 

12.1. Garantir formação às (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiado Regional 
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Conselho Municipal de Educação 
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento. 

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de 
representantes da sociedade civil organizada e poder público. 

12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano, 
o Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva 
e debatedora das políticas públicas da educação. 

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e 
comunicação das opiniões. 
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12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da 
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz. 

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantes 

  

dos Conselhos de Escola — CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dos 
instrumentos de gestão. 

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a 
constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações. 

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo. 

12.9. Garantir a realização de reuniõ 3S de pais e do Conselho de Escola em horários 
favoráveis à participação de todos, em especial dos familiares das crianças. 

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de 
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projeto 
Político Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento 
escolar. 

12.11. Fortalecer a gestão democráti pa das unidades educacionais em seus aspectos 
pedagógica, administrativos e financeiros. 

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação 
Interfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos 
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica e 
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites 
impostos pela Constituição Federal. 

META 13. 

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar 
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de SME, além de adequar 
as suas metas e estratégias específicas às particularidades de cada região, visando reduzir as 
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial 
nas áreas mais desfavorecidas. 

Estratégias: 

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela 
Diretoria Regional de Educação — ORE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao 
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando 
garantir a participação dos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação. 

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiado Regional 
de Representantes de Escola — CRECE, será responsável pela integração e articulação das 
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas à 
concretização' das metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação. 

13.3. As Diretorias Regionais de Edu/ :ação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dos 
Conselhos de Escola — CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de 
avaliação e acompanhamento da execução dis Planos Regionais de Educação. 

13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o número das DREs. M
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: ;PORTARIA 

Número: Ano: 2015 

jroc. N°. 

ívla Salomão Oguelro 
Rr 11.274 

Secretaria: j  SME 

26/04/2016 
	

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I SeraMos A Cldade I Compras 	 1 Governo [Busca no portal 1 

 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 6875 Ano: 2015 Secretaria: SME 

Publicação 

24/10/2015, Folha 14 

Ementa: 

AQUISICAO E DISTRIBUICAO DOS UNIFORMES ESCOLARES PARA OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. REVOGA P 4869/13(SME) 

Ver texto integral 

Volt 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 26 de Abril de 2016 1 	Contato 1 Mapa do site 1 
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26/04/2016 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Lívia Selomiko Nogueira 
RP 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  6875 Ano: 2015 Secretaria: SME 

PORTARIA 6875/15 - SME 

DE 23 DE OUTUBRO DE 2015. 

Dispõe sobre a aquisição e distribuição dos Uniformes Escolares para os alunos da Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e 

ONSIDERANDO: 

- o estabelecido nas Leis 13.371/2.002, 14.064/2.005 e 14.964/2.009, que tratam do Uniforme Escolar na 
Rede Municipal de Ensino; o disposto no Decreto Municipal 51.450/2010, com as redações conferidas pelos 
Decretos n° 52.010/2010 e 54.149/2013; e 

- o disposto no Decreto Municipal 54.452, de 10/10/13, que institui, na Secretaria Municipal de Educação, o 
Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino — Mais Educação São Paulo. 

RESOLVE: 

Art. 10  - Os uniformes escolares serão distribuídos aos educandos da Rede Municipal de Ensino, 
regulamente matriculados nas Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEls, nas Escolas Municipais de 
Ensino Fundamental — EMEFs, nas Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos — EMEBSs e nas 
Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio — EMEFMs, matriculados no Infantil I, Infantil II, Ciclo de 
Alfabetização, Ciclo lnterdisciplinar e Ciclo Autoral, com a seguinte composição: 

) 05 Camisetas 

b) 05 Pares de Meia 

c) 01 Jaqueta 

d) 01 Calça 

e) 01 Blusão 

f) 01 Bermuda 

g) 01 Par de Tênis 

Art. 2° - Compete à Secretaria Municipal de Educação/SME por meio da Coordenadoria dos Núcleos de 
Ação Educativa/CONAE, adotar as providências necessárias para que os uniformes sejam entregues a 
todos os educandos discriminados no artigo 1°, matriculados até o dia 1° de abril do ano a que se destinam, 
conforme informações fornecidas pelos pais quanto aos tamanhos utilizados e inseridas no Sistema EOL 
pelas Unidades Educacionais. 

Art. 30  - Compete às Diretorias Regionais de Educação acompanhar, supervisionar e avaliar as entregas e 
distribuição dos kits, reportando-se à SME/CONAE nos casos de eventuais problemas existentes, visando a 
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26/04/2016 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Art. 4° — Compete ao Diretor de cada Unidade Educacional juntamente com 01 (um) servidor e 01 (um) 
suplente, por ele designados, a responsabilidade del 

4.1. Coletar junto aos pais/responsáveis os dados referentes a tamanho de uniforme e tênis; 

4.2. Digitar os dados coletados referentes aos tamanhos na Ficha de Controle de Uniforme disponível no 
Sistema EOL, conforme prazos estabelecidos; 

4.3. Conferir a quantidade de Kits de Uniforme Escolar, entregue pela empresa; 

4.4. Atestar com data, carimbo e assinatura o recebi mento dos Kits; 

4.5. Supervisionar a distribuição aos educandos ou responsáveis; 

4.6. Alimentar, no Sistema EOL, em tela específica, a informação da distribuição. 

Art. 50  — Todos os servidores envolvidos nessa ação deverão envidar esforços no sentido de assegurar a 
entrega dos kits no início de cada ano letivo, bem como atuar no sentido de promover a valorização do uso 
do uniforme escolar como importante instrumento de identificação dos educandos. 

Art. 6° - A data de abertura e fechamento do Sistema EOL para inclusão de dados referentes a tamanho e 
distribuição aos educandos ou responsáveis, será publicada anualmente pela SME em Comunicado 
específico. 

Art. 7° - Esta Podaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
em especial, a Podaria SME n°4.869, de 21 de agosto de 2013. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inctusão Digital 1 São Paulo, 26 de Abril de 2016 1 tsz Contato 1 Mapa do site 1 
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Civis Salomão Nogueira 
FRF 11.274 

PUBLICADO DOC 29/06/2011, pág. 95 

PROJETO DE LEI 01-00313/2011 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Descentraliza o processo de aquisição de uniformes escolares no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - A prefeitura do Município de São Paulo, quando da aquisição de uniformes 
escolares para a rede municipal de ensino, fica autorizada a fazê-lo de forma 
descentralizada, através de órgãos de sua representação regional. 
Parágrafo único. Os uniformes escolares citados no caput deste artigo serão 
prioritariamente adquiridos de empresas de confecções de pequeno porte ou de 
cooperativas de costureiras, instaladas em cada respectiva região da Cidade. 
Art. 2 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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r•=oina 
uroc. N°. 

t bile Salomão Nogueira 
RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Gerai Prilmenter 
Secreta de,  Documentação 

Equi'pe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00646/2015 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 

""Altera a Lei n° 13.371 de 4 de junho de 2002 e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os alunos da rede municipal de ensino usarão uniformes ou vestimenta 
padronizada, onde conste o nome da escola. 

§ 1° Para os fins do disposto no presente artigo, as escolas adotarão as normas e 
padrões fixados pelo órgão competente do Executivo. 

§ 2° - Fica terminantemente vedada a imposição de qualquer atitude que venha a 
causar constrangimento, de qualquer natureza, ao aluno, em decorrência do uso previsto no 
"caput" deste artigo. 

§ 3° - Acrescentam-se aos alunos que trata do "caput" deste artigo os estudantes do 
Centro Integrado de Educação de Jovens e Adultos 	 Cieja. (NR) 

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias da 
sua promulgação. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

substitui  

es sobreprojeto, visite o stte 	  
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CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

Folha n°  '45 do Processo 
no  164/ 	de  2016 

5 
Flete Lopes erlsene  
RF 11.393 • SeP•a3 

Sala das Sessões, 24 de abril de 2017. 

o 

REQUERIMENTO N° 
	RDS 

556/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Quito 

Formiga. 

9i 
PL 57/2011, PL 87/2010, PL 164/2016, PL 170/2011, PL 202/2012, PL 282/2016,; 

PL 296/2015, PL 297/2016, PL 320/2009, PL 336/2016, PL 354/2009, PU360/2011,1,  

PL365/2011, PL 378/2015, PL379/2015, PL 380/2015, PL 381/2015, PL 382/2015,5 

PL 383 /2015, PL 384/2015, PL 387/2015, PL 391/2015, PL 418/2011, PL 427/2011, 

PL 429/2012, PL 446/2015, PL447/2015, PL 486/2015, PL507/2009, PL515/2010 • .t  
PL 537/2009, PL554/2011, 4:1n PL589/2005, PL595/2005, PL623/2015,R 

cr, 
PL 626/2005, PL 750/2009 	

■7";  
•,1" 

ADRI NA RAMALHO 

Líder da Bancada do PSDB 

Página 1 de 1 
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26/04/2017 

AN 
sor 	q. sede 

ALEARI 
e do Processo Legislativo 

22 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como falha n 	(-/b  

 

   

do processo n° 	 

 

de 20 .16 	 2b 	 201 	(a) 	  

¡atleta Lanes Sltvérlo 
RF 1l33 eGP-33 

 

  

   

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n°556/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

26/04/2017 

UBIRAJARA DE FARI PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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- c.utta no 	47  do Pra. 
,[ 0 	ISCLI  de 20. X, 

±tria Yoshnni 	ni 	hi Hosi 
P:. 11. _8 - 	. 12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	

6116446 

937/2017 
PARECER N 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 164/2016. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da realização de concurso para estabelecimento de padrões para a confecção de 
uniformes escolares. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação , na forma 
do Substitutivo ao final proposto. 

Em primeiro lugar, cumpre asseverar que o projeto original, apesar de tangencialmente ter o 
potencial de criar despesas (como as disposições <me impõem atribuições ao Poder Executivo 
municipal), é de se lembrar o decidido pelo Supremo 'tribunal Federal: 

'Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que aie de.Tesa só poderá ser proposto pelo chefe do 
Executivo. As Inpoteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numems clausus, no art. 61 da 
CB — matérias relativas ao funcionamento da administração pública, notadamente no que se rep.  Ir a servidores e 
órgãos do Poder Executivo. Precedentes." [ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-
20081 

Tampouco pode ser alegado vício de iniciativa que impeça a tramitação do projeto. Poderia ser 
invocada violação ao art. 37, 52 °, inciso IV da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reza 
que compete privativamente ao Prefeito: "São de inidativa privativa do Prefeito as leis que dhponham 
sobre:IV — orzanktição administrativa (...)" 

Ocorre que o presente projeto apenas autoriza a implantação de um concurso para a seleção dos 
uniformes que serão usados na rede pública municipal, com baixo impacto orçamentário e 
praticamente sem mudanças na organização administrativa do Município, seguinda na esteira da 
já existente Lei Municipal n °  14.964, de 20 de julho de 2009, que concentra toda a matéria acerca 
da padronização do uniforme escolar na rede municipal de ensino. 

No que tange ao conteúdo do projeto, contudo, cabem algumas considerações que levam à 
necessidade da apresentação do Substitutivo que segue ao final deste parecer. 

Isso porque o projeto atingirá melhor seu escopo se forem promovidas alterações na referida Lei 
Municipal n°  14.964/2009, que foi justamente projeto de autoria do Vereador ora proponente 
antes de sua aprovação. 

Foram feitas ainda algumas modificações menores de redação. 

RELCOM 

948/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.00tbr 
610164-16. - LAMP 
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--olha no 	4"( 	do Pro. 

 

de 20  1G  

è^trcia Yoshimi~i Hosi 
P. 11.32ET- ~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p1164-16 

Assim sendo, e apresentado Substitutivo, ressaltando-se que compete às Comissões de mérito a 
análise da conveniência da aprovação deste projeto. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, 5 30, XII (organização administrativa), da Lei Orgânica do 
Município. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N" 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0164/2016. 

"Promove alterações na Lei Municipal n 0  14.964, de 20 de julho de 2009, nos termos que 
especifica". 

Art. 1 °  - Fica acrescido o art. 4 °-A à Lei Municipal n °  14.964, de 20 de julho de 2009, com a 
seguinte redação: 

"Art. 4 °-A —As cores, modelo e desenho detalhado de todas as peças que compõem o uniforme 
escolar serão selecionados por meio da realização de concurso aberto a profissionais da área de 
confecção, com adoção de seu resultado pela Administração municipal. 

Art. 4° -A - §1 °  - Fica vedada a realização de novo concurso sem apresentação de relevantes 
motivos que justifiquem a sua abertura. 

Art. 4°-A - 2°  - A Comissão Julgadora, a ser organizada pela Secretaria Municipal de Educação, 
será constituída por profissionais da área de confecção, apartados do exercício de funções 
públicas, que realizarão seu trabalho na Comissão a título voluntário. 

Art. 4°-A - §30  - Aberto o concurso e constatada a inexistência de inscrições ou o não-
atendimento dos padrões mínimos estipulados em Edital pela Secretaria Municipal de Educação 
por parte dos inscritos a seleção do uniforme escolar será feita por profissionais da referida 
Secretaria, nos termos desta Lei." 

Art. 2 °  - Fica acrescido o art. 6 °-A à Lei Municipal n °  14.964, de 20 de julho de 2009, com a 
seguinte redação: 

"Art. 6°-A — As regras do concurso previsto no art. 4 °-A desta Lei serão objeto de 
regulamentação, no prazo de 180 dias da publicação da Lei." 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00ebr 
p10164-16 - LAMP 
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p1164-16 

Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data 	u 

Sal da Comissão de Constituição, Jus 	sinalo Participativ 

IA O C 1 NEM 

CI HO 	DE 
SOUZA 

rolha no  4ex 	do Pra. 
10,4 de 20  iço ■ie 

Yoshjp 	gçQii Hosi 
P:, 11328 	2 ~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so ,00v,br 
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